
 

 

NORMA INTERNA DE CONFIDENCIALIDADE, PROTEÇÃO INSTITUCIONAL E USO DE IMAGENS 

NAS DEPENDÊNCIAS DA INSTITUIÇÃO 

 

A presente Norma Interna é instituída pela LAEL VARELLA EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.466.623.0001/42, mantenedora do CENTRO 

UNIVERSITÁRIO FAMINAS e do CENTRO UNIVERSITÁRIO FAMINAS-BH, com sede na Avenida 

Cristiano Ferreira Varella, nº 655, Bairro Universitário, Muriaé/MG, CEP 36.888-233, aplicando-se a 

todos os profissionais, colaboradores e terceiros vinculados às atividades institucionais. 

1. OBJETIVO 

A presente Norma Interna tem por finalidade estabelecer diretrizes relacionadas à realização de 

filmagens, fotografias, gravações de áudio, captação de imagens, transmissões e divulgação de 

conteúdos nas dependências da Instituição, visando à preservação da privacidade, segurança, 

confidencialidade das informações, proteção da imagem institucional e resguardo da comunidade 

acadêmica e profissional. 

A presente normativa fundamenta-se no poder diretivo do empregador, nos deveres de boa-fé, 

lealdade, confidencialidade e proteção institucional inerentes às relações de trabalho, bem como na 

legislação vigente aplicável. 

2. ABRANGÊNCIA 

Esta Norma aplica-se a: 

I – empregados e colaboradores; 

II – docentes e coordenadores; 

III – preceptores; 

IV – prestadores de serviço; 

V – terceiros vinculados; 

VI – profissionais que exerçam atividades nas dependências institucionais, ainda que 

temporariamente. 

3. DAS VEDAÇÕES 

Fica vedada, sem prévia e expressa autorização institucional, a realização de: 

I – filmagens; 

II – fotografias; 

III – gravações de áudio; 



 

 

IV – transmissões ao vivo; 

V – captação de imagens ou conteúdos audiovisuais; 

VI – compartilhamento, divulgação ou reprodução de conteúdo internos da Instituição. 

§1º A vedação prevista nesta Norma abrange, inclusive: 

a) ambientes administrativos; 

b) salas de aula; 

c) laboratórios; 

d) clínicas e ambientes assistenciais; 

e) reuniões internas; 

f) documentos institucionais; 

g) sistemas internos; 

h) imagens de alunos, pacientes, colaboradores, docentes ou terceiros; 

i) quaisquer informações de natureza acadêmica, administrativa ou institucional sem autorização 

formal. 

§2º É igualmente vedada a divulgação de conteúdos institucionais em redes sociais, aplicativos de 

mensagens, plataformas digitais ou quaisquer meios físicos ou eletrônicos sem autorização expressa 

da Instituição. 

§3º A presente vedação inclui, ainda, a reprodução, armazenamento, encaminhamento ou 

compartilhamento de informações, imagens, gravações ou conteúdos institucionais que possam: 

I – comprometer a segurança institucional; 

II – violar a privacidade de terceiros; 

III – gerar exposição indevida da Instituição; 

IV – causar danos à imagem institucional; 

V – afrontar deveres de confidencialidade, sigilo profissional ou proteção de dados. 

4. DAS EXCEÇÕES 

Poderão ser autorizadas captações ou divulgações: 

I – para fins institucionais; 

II – mediante autorização formal da Instituição; 

III – quando relacionadas a atividades acadêmicas ou administrativas previamente aprovadas; 

IV – em hipóteses legalmente previstas; 

V – mediante determinação judicial ou requisição legal competente. 



 

 

Parágrafo único. A autorização institucional poderá ser revogada a qualquer tempo, especialmente 

quando identificados riscos à privacidade, segurança, confidencialidade ou imagem institucional. 

A presente Norma não afasta ou restringe o exercício regular de direitos legalmente assegurados, 

tampouco impede a produção de provas admitidas em direito, o atendimento de determinações 

judiciais ou o cumprimento de obrigações legais perante autoridades competentes. 

5. DO DEVER DE CONFIDENCIALIDADE E BOA-FÉ 

Os colaboradores e demais profissionais vinculados à Instituição deverão observar os deveres de 

confidencialidade, sigilo, lealdade, boa-fé objetiva e proteção das informações institucionais no 

exercício de suas funções, abstendo-se de praticar condutas que possam: 

I – expor indevidamente a Instituição; 

II – comprometer a privacidade de terceiros; 

III – gerar danos à imagem institucional; 

IV – violar normas internas, contratuais ou legais; 

V – afrontar diretrizes relacionadas à proteção de dados pessoais e confidencialidade. 

Parágrafo único. O dever de confidencialidade previsto nesta Norma subsiste mesmo após eventual 

encerramento do vínculo profissional ou contratual mantido com a Instituição. 

6. DAS RESPONSABILIZAÇÕES 

O descumprimento das disposições previstas nesta Norma poderá ensejar: 

I – adoção de medidas administrativas internas; 

II – aplicação de medidas disciplinares cabíveis, nos termos da legislação trabalhista, normas 

internas e instrumentos contratuais; 

III – responsabilização civil pelos danos eventualmente causados; 

IV – adoção das medidas judiciais pertinentes; 

V – comunicação aos órgãos competentes, quando aplicável. 

§1º As medidas poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, observados os princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade, contraditório e ampla defesa. 

§2º A Instituição poderá determinar a imediata interrupção da conduta irregular, exclusão de 

conteúdo indevidamente obtido ou divulgado e adoção das providências necessárias à mitigação de 

eventuais danos institucionais ou prejuízos a terceiros. 



 

 

§3º A depender da gravidade da conduta apurada, poderão ser adotadas medidas disciplinares 

compatíveis com a legislação trabalhista vigente e normas internas institucionais. 

7. DA CIÊNCIA E VINCULAÇÃO 

A ciência desta Norma poderá ocorrer mediante assinatura física ou eletrônica, divulgação interna, 

disponibilização em regulamentos institucionais, intranet corporativa, manuais internos, contratos ou 

quaisquer meios formalmente adotados pela Instituição. 

O exercício de atividades profissionais nas dependências institucionais implica ciência e observância 

das disposições previstas nesta Norma. 

8. DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

A presente Norma possui caráter complementar às disposições previstas nos contratos de trabalho, 

códigos de conduta, políticas institucionais, regulamentos internos, normas de compliance, 

confidencialidade, proteção de dados e demais instrumentos normativos da Instituição. 

Eventual tolerância quanto ao descumprimento de quaisquer disposições desta Norma não 

importará em renúncia de direitos ou alteração das regras institucionais vigentes. 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os casos omissos serão analisados pela Administração Institucional em conjunto com o setor jurídico 

e/ou recursos humanos, conforme a matéria envolvida. 

10. DA VIGÊNCIA 

A presente Norma entra em vigor na data de sua divulgação institucional, podendo ser revisada, 

alterada ou atualizada a qualquer tempo pela Administração Institucional, conforme necessidade 

administrativa, jurídica ou operacional. 

 

LAEL VARELLA EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA 

Mantenedora do CENTRO UNIVERSITÁRIO FAMINAS e CENTRO UNIVERSITÁRIO FAMINAS-BH 

 


